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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1. Nota introdutória

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda tomou a iniciativa de apresentar à
Assembleia da República o Projeto dë Lei n.° 503/Xll, que, de acordo com o
seu título, “reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe
o horário de trabalho da função públíca”

O presente projeto de lei deu entrada em 04/02/2014, foi admitido e anunciado
na sessão plenária de 06/02/2014. Nesta mesma data, por despacho de S.
Exa. a Presidente da Assembleia da República, a iniciativa baixou, na
generalidade, à Comissão de Trabalho e Segurança Social (l0.a), com conexão
com a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.a)•

Em reunião da CSST de 19/02/2014 foi designada autora do parecer a
signatária e, em reunião da COFAP, foi nomeada a Deputada Isabel Santos
(PS), cujo parecer, aprovado por unanimidade em reunião da COFAP de
19/03/2014 (que se anexa), foi remetido na mesma data a esta Comissão.

Por deliberação da conferência de líderes de 05/03/2014 foi agendada a
respetiva discussão na generalidade em Plenário para o próximo dia
21/03/2014.

A iniciativa legislativa em análise foi apresentada por oito Deputados do grupo
parlamentar do Bloco de Esquerda (BE), no âmbito do seu poder de iniciativa,
nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.° e no n.° 1 do
artigõ 167.° da Constituição e na alínea b) do n.° 1 do artigo 4.°, no artigo 118.°
e no n.° 1 do artigo 123.° do Regimento da Assembleia da República (RAR).
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Tal como resulta da nota técnica que se anexa, a iniciativa legislativa em

apreciação, cumpre os requisitos formais estabelecidos nos n.°s 1 e 2 do artigo

1 24.°.

Em cumprimento da Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada

pela Lei n.° 42/2007, de 24 de agosto, também designada por “lei formulário”, o

projeto de lei em apreço tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto,

indicando que visa reduzir o horário de trabalho para maior criação de emprego

e repor o horário de trabalho da função pública.

Importa contudo salientar que altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei

n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, e revoga a Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto.

Assim, em conformidade com o disposto n.° 1 do artigo 6.° da referida lei

formulário, que determina que ‘s diplomas que alterem outros devem indicar o

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações,

ainda que incidam sobre outras normas’ o título deve identificar os diplomas

que são alterados e o número dessa alteração.

Acresce ainda que, por motivos de segurança jurídica e tendo presente o

caráter informativo do título, se deve entender que “as vicissítudes que afetem

globalmente um ato normativo, devem ser identificadas no título, o que ocorre,

por exemplo em revogações expressas de todo um outro ato.” Atendendo a

que a presente iniciativa legislativa prevê a revogação da Lei n.° 68/2013, de

29 de agosto, será de ponderar a inclusão no título da referência expressa

àquela revogação.

Mais se refere que a alteração aqui proposta, uma vez aprovada, será a sexta

alteração à Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro (alterada pelas Leis n.°s

105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de

junho, 47/2012, de 29 de agosto, e 69/201 3, de 30 de agosto).
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Assim, e tendo em conta o suprarreferido propõe-se que, caso o projeto de lei

seja aprovado na generalidade, em sede de discussão e votação na

especialidade ou na fixação da redação final, o título passe a ter a seguinte

redação: “Reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e

repõe o horário de trabalho da função pública, procedendo à sexta

alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 712009, de 12 de

fevereiro, e revogando a Lei n.° 6812013, de 29 de agosto.”

No demais, a presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos exigidos.

Tratando o projeto de lei em análise de matéria de legislação de trabalho,

houve lugar à consulta obrigatória das associações sindicais [artigo 56.°, n.° 2,

alínea a) da CRP] e patronais e à promoção da apreciação pública nos termos

dos artigos 469.° e seguintes do Código do Trabalho, que decorreu (pelo

período de 30 dias) de 12 de fevereiro a 13 de março.

Durante a apreciação pública, foram remetidos contributos a seguir

discriminados: CGTP-IN; FENPROF; Frente Comum dos Sindicatos da

Administração Pública; Sindicato dos Professores da Região Centro; Sindicato

Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas

Públicas, Concessionárias e Afins; Sindicato dos Trabalhadores do Município

de Lisboa (STML); Comissão Instaladora da Organização das Comissões de

Trabalhadores da Administração Pública (CIOCTAP); e Comissão de

Trabalhadores da Câmara Municipal de Oeiras.

2. Objeto, motivação e conteúdo da iniciativa

Segundo a exposição de motivos o Bloco de Esquerda pretende com esta

iniciativa “promover a criação de emprego sem perda de remuneração para os
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trabalhadores através de uma melhor organização dos tempos de trabalho, e

de travar o retrocesso que significa o aumento do tempo de trabalho na função

pública.”

Para tanto, propõe que sejam efectuadas alterações a artigos do Código do

Trabalho — artigos 203.° e 204.° - reduzindo o tempo de trabalho para 35 horas

semanais, e para 7 horas diárias, bem como a revogação dos artigos atinentes

à adaptabilidade individual e grupal, período referência, banco de horas,

horário concentrado e exceções aos limites máximos do período normal de

trabalho - artigos 205.°, 206.°, 207.°, 208.°, 208.°-A, 208.°-B, 209.°, 210.° e

211.°.

Ainda, e no mesmo sentido, pretende o Bloco de Esquerda, com esta iniciativa,

repor o horário de trabalho dos trabalhadores em Funções Públicas, propondo

por isso, a revogação da Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto - Estabelece a

duração do período normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas

e procede à quinta alteração à Lei n.° 59/2008, de 11 de setembro, à quarta

alteração ao Decreto-Lei n.° 259/98, de 18 de agosto, e à quinta alteração à Lei

n.° 2/2004, de 15 de janeiro.

3. Enquadramento legal e antecedentes

Importa aqui, de uma forma sintética, efetuar um enquadramento legal sobre

esta matéria, remetendo-se para a nota técnica, que faz parte integrante do

presente relatório, uma análise mais exaustiva sobre o referido enquadramento

legal e antecedentes, bem como sobre a análise comparativa com outros

países no plano da União Europeia ou no contexto internacional.
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A Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 59.°, enuncia um

conjunto de direitos fundamentais dos trabalhadores.

No quadro legislativo o horário de trabalho foi objeto de diversas alterações. A

partir de 1971, através do Decreto-Lei n.° 409/71, de 27 de setembro

(Estabelece o regime jurídico da duração do trabalho), estavam fixados, como

limites máximos dos períodos normais de trabalho, oito horas por dia e

quarenta e oito horas por semana.

O Código do Trabalho (CT2009 - texto consolidado), aprovado pela Lei n.°

7/2009, de 12 de fevereiro (retificada pela Declaração de Retificação ri.°

21/2009, de 18 de março, e alterada pelas Leis n.°s 105/2009, de 14 de

setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29

de agosto, 11/2013, de 28 de janeiro e 69/201 3, de 30 de agosto), revogou a

Lei n.° 99/2003, de 27 de agosto, que aprovou o CT2003, mantendo a mesma

redação do n.° 1 do seu artigo 203.°, onde são fixados os limites máximos do

período normal de trabalho, de oito horas por dia e quarenta horas por semana.

No que diz respeito à Administração Pública, importa referir a Lei n.° 68/201 3,

de 29 de agosto, que estabelece que o período normal de trabalho dos

trabalhadores em funções públicas é de oito horas por dia e quarenta horas por

semana, nos termos do n.° 1 do artigo 2.°.

4. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a matéria

Consultada a base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar

(PLC), verificou-se que se encontram pendentes as seguintes iniciativas

legislativas e petições conexas com esta matéria:
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o Proposta de Lei n.° 1841X1113.a
- Aprova a Lei Geral do Trabalho

em Funções Públicas;

o Proposta de Lei n.° 18OiXIII3.a Estabelece a duração do período

normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas na

Região Autónoma dos Açores;

o Petição n.° 2381X1I12.a
- Não ao aumento do horário de trabalho;

o Petição n.° 296IXIII3
- Contra o empobrecimento, pelos direitos,

não às 40 horas.

PARTE li—OPINIÃO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A deputada autora do parecer reserva a sua posição para a discussão da

iniciativa legislativa em sessão plenária.

PARTE lii — CONCLUSÕES

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Segurança

Social e Trabalho conclui:

1. O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda [BE] tomou a iniciativa de

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.° 503/XlI, que

“reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o

horário de trabalho da função púbIica’

2. A presente iniciativa visa a alteração dos artigos 203.° e 204.° do Código

do Trabalho, reduzindo o tempo de trabalho para 35 horas semanais, e

para 7 horas diárias, a revogação dos artigos 205.°, 206.°, 207.°, 208.°,
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208.°-A, 208.°-B, 209.°, 210.° e 211.°. também do mesmo Código e

atinentes à adaptabilidade individual e grupal, período referência, banco

de horas, horário concentrado e exceções aos limites máximos do

período normal de trabalho e a revogação da Lei n.° 68/2013, de 29 de

agosto, por forma a repor o horário de trabalho dos trabalhadores em

Funções Públicas;

3. Através da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros)

verificou-se que o Código do Trabalho sofreu, até à data, várias

vicissitudes, pelo que, em caso de aprovação da presente iniciativa,

constituirá a mesma a sexta alteração à Lei n.° 7/2009, de 12 de

fevereiro;

4. Também da iniciativa em causa resulta a proposta de revogação da Lei

n.° 68/2013, de 29 de agosto, por isso se propõe, que em caso de
aprovação, tal facto seja mencionado no título;

5. Assim, e de acordo com as conclusões 3 e 4, propomos que, uma vez

aprovada a iniciativa, o título passe a ter a seguinte redação “Reduz o

horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de

trabalho da função pública, procedendo à sexta alteração ao Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, e revogando

a Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto’

6. O presente Projeto de Lei cumpre todos os requisitos constitucionais,

legais e regimentais necessários à sua tramitação;
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7. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser

remetido a Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República.

Palácio de S. Bento, 20 de março de 2012.

A Deputada Autora do parecer, O Presidente da Comissão

(Clara Marques Mendes) (José Manuel Canavarro)

PARTE IV- ANEXOS

Nota Técnica

Parecer da COFAP



1 iii s iii, ililili ii,,,, is,

ASSEMBLEIA DA NEPCBLIcA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

Parecer Autora: Deputada Isabel

Projeto de Lei n.° 503/XII/3.a (BE)
Santos

Reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de trabalho da
função pública.
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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1. Nota Introdutória

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (SE) tomou a iniciativa de apresentar à

Assembleia da República o Projeto de Lei n.° 503/Xll/3a, que “reduz o horário de

trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de trabalho da função

pública”1.

O presente projeto de lei deu entrada em 4 de fevereiro de 2014, tendo sido admitido e

anunciado na sessão plenária reali2ada no dia 6 de fevereiro de 2014, data em que

baixou, na generalidade, à Comissão de Segurança Social e Trabalho (1OaICSST),

com conexão com a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública
(5,COFAP) para efeitos de apreciação e emissão do competente Parecer, nos

termos regimentais aplicáveis2. Em 12 de fevereiro de 2014, foi colocado em

apreciação pública3,por 30 dias, até 13 de março de20144.

Em reunião da COFAP de 12 de fevereiro de 2014, foi designada autora do parecer da

COFAP a Deputada Isabel Santos (PS), tendo sido designada autora do parecer da

CSST, em reunião de 19 de fevereiro de 2014, a Deputada Clara Marques Mendes

(PSD). Por deliberação da conferência de líderes, de 5 de março de 2014, foi

1 A iniciativa legislativa foi apresentada por oito Deputados do grupo parlamentar do Bloco de Esquerda
(BE), nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.° e no n.° 1 do artigo 167.° da
Constituição e na alínea b) do n.° 1 do artigo 4.°, no artigo 118.° e no n.° 1 do artigo 123.° do Regimento
da Assembleia da República (RAR).
A presente iniciativa cumpre os requisitos formais estabelecidos nos n.°s 1 e 2 do artigo 124.°.2 Conforme artigo 129° do RAR.

Por se tratar de legislação do trabalho há lugar à consulta obrigatória das associações sindicais [artigo
56.°, n.° 2, alínea a) da CRP] e patronais e à promoção da apreciação pública nos termos dos artigos
469.° e seguintes do Código do Trabalho.

Em sede de apreciação pública registam-se os seguintes contributos: Frente Comum dos Sindicatos da
Administração Pública; Sindicato dos Professores da Região Centro; Sindicato dos Trabalhadores do
Município de Lisboa - STML; Comissão de Trabalhadores da Câmara Municipal de Oeiras; FENPROF -

Federação Nacional de Professores; CGTP-lN; CIOCTAP - Comissão Instaladora da Organização das
Comissões de Trabalhadores da Administração Pública e Sindicato Nacional dos Trabalhadores da
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionários e Afins.
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agendada a respetiva discussão, na generalidade em Plenário, para dia 21 de março

de 2014.

O Bloco de Esquerda com o presente projeto de lei, pretende promover a criação de

emprego sem perda de remuneração para os trabalhadores através de uma melhor

organização dos tempos de trabalho, e travar o retrocesso que significa o aumento do

tempo de trabalho na função pública, alterando o Código do Trabalho, revogando os

artigos do Código que versam sobre adaptabilidade individual e grupal, período

referência, banco de horas, horário concentrado e exceções aos limites máximos do

período normal de trabalho e repondo o horário de trabalho dos trabalhadores em

Funções Públicas.

Assim, considerando que o presente projeto de lei altera o Código do Trabalho,

aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, e prevê a revogação da Lei n.°

68/201 3, de 29 de agosto, e que, em conformidade com o disposto n.° 1 do artigo 6.°

da lei formulário5,o título deve identificar os diplomas que são alterados e o número

dessa alteração, é proposto que, caso o projeto de lei seja aprovado na generalidade,

em sede de discussão e votação na especialidade ou na fixação da redação final, o

título passe a ter a seguinte redação: “Reduz o horário de trabalho para maior criação

de emprego e repõe o horário de trabalho da função pública, procedendo à sexta

alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, e

revogando a Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto”.

2. Objeto, motivação e conteúdo de iniciativa

O Bloco de Esquerda considera, segundo a exposição de motivos do Projeto de Lei

em apreço, que em “nome de um suposto aumento da competitividade e da

produtividade do mercado de trabalho, sucessivas flexibilizações da legislação labora!

têm vindo progressivamente a individualizar as relações de trabalho e a promover a

desregu!amentação do horário de trabalho, numa deliberada tentativa de impor em

Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.° 42/2007, de 24 de agosto. De
acordo com a qual “os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração
introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a
essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”.
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Portugal um modelo de desenvolvimento baseado na precariedade e nos salários

baixos”.

Face a um contexto de elevadas taxas de desemprego e de dificuldades financeiras

das famílias portuguesas, os “trabalhadores têm sido, de facto, as principais vítimas de

um ‘ajustamento” da economia que se faz exclusivamente pelo corte de salário direto

e indireto. Um dos alvos preferenciais deste ataque tem sido a administração pública.

Para além dos cortes salariais e de outras medidas de austeridade, a lei que

estabeleceu o aumento do horário de trabalho em funções públicas de trinta e cinco

para quarenta horas (...)“.

Considera o BE na sua exposição, que faltam os argumentos por parte do Governo

para sustentar as opções tomadas, sendo que ao “contrário do discurso que justifica o

aumento do horário de trabalho por razões de competitividade e culpa o ‘excesso de

direitos” dos trabalhadores pela crise, os números mostram-nos o verdadeiro impacto

do horário de trabalho na produtividade do trabalho e na solidez da economia.”

A fundamentação para a presente iniciativa é apresentada igualmente através do

recurso a dados da OCDE e do Eurostat, concluindo o BE que de acordo com os

dados da OCDE, “Portugal é o país europeu desta organização que mais horas

trabalha. A trabalharem mais do que os portugueses, na OCDE, só estão os

mexicanos (9,9 horas por dia) e os japoneses (9 horas diárias).” O BE exemplifica

ainda com recurso ao estudo ‘Oportunidades laborais e satisfação no emprego’,

realizado pela Adecco a partir dos dados do Eurostat, de acordo com o qual “os

portugueses trabalham 41,3 horas semanaís (média de trabalho prestado a tempo

inteiro), enquanto a média da União Europeia é de 40,4 horas. Os portugueses

trabalham mais uma hora por semana (54 minutos) do que a média dos parceiros da

União Europeia. Os países onde o horário de trabalho é mais curto são a Suécia (39,9

horas), França (39,4 horas), Holanda (39 horas) e Itália (38,7 horas)”, para além de

contrariar a ideia de que em Portugal se trabalha pouco. Os dados do Eurostat provam

ainda que não existe qualquer relação direta entre o aumento do horário de trabalho e

a produtividade.

O BE refere, em sentido oposto às escolhas do Governo, que existem diversos

“estudos que apontam a redução do horário de trabalho como um dos instrumentos

mais eficazes para criar emprego sem diminuir a remuneração dos trabalhadores. Foi
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o que aconteceu em Portugal em 1996 quando a semana normal de trabalho passou

de 44 para 40 horas, sem qualquer perda salarial. O efeito líquido na criação de

emprego foi de 5% no primeiro ano e de 3% no segundo.”

É neste contexto e com os fundamentos expostos, que o BE apresenta a presente

proposta, no sentido de “promover a criação de emprego sem perda de remuneração

para os trabalhadores através de uma melhor organização dos tempos de trabalho, e

de travar o retrocesso que significa o aumento do tempo de trabalho na função

pública”, através das seguintes alterações legislativas:

“- Alterar o Código do Trabalho, reduzindo o limite máximo do tempo de trabalho das

40 para as 35 horas semanais e das 8 para as 7 horas diárias” (artigos 203.° e 204.°

do Código do Trabalho);

- “Revogar os artigos do Código que versam sobre adaptabilidade individual e grupal,

período referência, banco de horas, horário concentrado e exceções aos limites

máximos do período normal de trabalho” (artigos 205.°, 206.°, 207.°, 208.°, 208.°-A,

208.°-B, 209.°, 210.° e 211.0 do Código do Trabalho);

- “Repor o horário de trabalho dos trabalhadores em Funções Públicas, travando o

retrocesso que representou a Lei das 40 horas” (revogação da Lei n.° 68/2013, de 29

de agosto, que Estabelece a duração do período normal de trabalho dos trabalhadores

em funções públicas e procede à quinta alteração à Lei n.° 59/2008, de 11 de

setembro, à quarta alteração ao Decreto-Lei n.° 259/98, de 18 de agosto, e à quinta

alteração à Lei n.° 2/2004, de 15 janeiro).

3. Enquadramento legal e antecedentes

O artigo 59.° da Constituição da República Portuguesa enuncia um conjunto de

direitos fundamentais dos trabalhadores6,nomeadamente os direitos ao repouso e ao

lazer, a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal e a férias

periódicas pagas [alínea d) do n.° 1].

6 Estes direitos dos trabalhadores têm, em parte, uma natureza análoga aos direitos, liberdades e
garantias (artigo 17.° da Constítuição).
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No quadro legislativo o horário de trabalho foi objeto de diversas alterações, tendo sido

fixados a partir de l97l, como limites máximos dos períodos normais de trabalho, oito

horas por dia e quarenta e oito horas por semana.

Em 1990, com a assinatura do Acordo Económico e Social, o Governo e os parceiros

sociais estabeleceram como compromisso uma redução do período normal de trabalho

com adaptabilidade de horários, tendo sido fixada uma duração semanal máxima de

44 horas e a possibilidade de a duração normal de trabalho ser definida, em termos

médios, por via de convenção coletiva, através da Lei n.° 2/91 de 17 de janeiro8.

O compromisso assumido no Acordo Económico e Social de 1990 foi materializado em

1996, através da Lei n.° 21/96, de 23 de julho, a qual estabeleceu a redução dos

períodos normais de trabalho superiores a quarenta horas por semana. O Código do

Trabalho de 2003 (CT2003), aprovado pela Lei n.° 99/2003, de 27 de agosto, previu

expressamente os limites máximos dos períodos normais de trabalho, determinando

que o período normal de trabalho não pode exceder oito horas por dia nem quarenta

horas por semana, revogando a Lei n.° 2 1/96, de 23 de Julho.

Em 2009, a Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro9 aprovou o novo Código do Trabalho

(CT2009), mantendo a disposição constante no CT200310.

Por seu turno, no âmbito da reforma da Administração Pública, o XIX Governo

Constitucional apresentou à Assembleia da República a Proposta de Lei n.° 153/Xll, a

qual deu origem à Lei n.° 68/201 3, de 29 de agosto, que estabeleceu que o período

Decreto-Lei n.° 409/71, de 27 de setembro (Estabelece o regime jurídico da duração do trabalho).
8 O Decreto-Lei n.° 398/91, de 16 de outubro passou a admitir a adaptabilidade do horário de trabalho,
com limite diário (acréscimo máximo de duas horas) e semanal (máximo de 50 horas por semana, já
incluído o trabalho suplementar, salvo o prestado por motivos de força maior), estabelecendo que o
período normal de trabalho não pode ser superior a oito horas por dia e quarenta e quatro horas por
semana.

Retificada pela Declaração de Retificação n.° 21/2009, de 18 de março, e alterada pelas Leis n.°s
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho9, 47/2012, de 29 de
agosto, 11/2013, de 28 de janeiro e 69/2013, de 30 de agosto.
1 Não obstante a manutenção da disposição do CT2003, no CT2009 algumas disposições permitem que
os limites máximos do período normal de trabalho possam ser ultrapassados (no n.° 2 deste artigo 203.°;
artigo 204.°, adaptabilidade por regulamentação coletiva; artigo 205.°, adaptabilidade individual; artigo
206.°, adaptabilidade grupal; artigos 208.°, 208.°-A e 208.°-B, banco de horas; artigo 209.° horário
concentrado; e artigo 219.°, quando se trate de isenção de horário de trabalho na modalidade de não
sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho, ou o n.° 1 do artigo 210.°, que permite que
os limites do período normal de trabalho sejam excedidos quando instrumento de regulamentação coletiva
de trabalho o permita, restringindo esta admissibilidade a duas situações expressamente delineadas).
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normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas passasse de sete horas por

dia e trinta e cinco horas por semana, para oito horas por dia e quarenta horas por

semana, nos termos do n.° 1 do artigo 2.°.

Para uma leitura mais detalhada, designadamente ao nível do enquadramento e

análise comparativa com outros países no plano da União Europeia ou no contexto

internacional, ou para consulta de iniciativas apresentadas nas XI e XII Legislaturas,

no que diz respeito ao horário de trabalho (no privado e no público), ou de iniciativas

legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria, recomenda-se a consulta da

Nota Técnica em anexo.

PARTE II- OPINIÃO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A autora do parecer reserva a sua posição para a discussão da iniciativa legislativa em

sessão plenária.

PARTE III — CONCLUSÕES

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Orçamento,

Finanças e Administração Pública conclui:

1. O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE) tomou a iniciativa de

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.° 503IXI1I3a, que

“reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário

de trabalho da função pública”;

2. A presente iniciativa reduz os limites máximos dos períodos normais de

trabalho, correspondendo a uma alteração à Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro

(Código do Trabalho) e à revogação da Lei n.° 68/2013, de 29 de agosto11,

Estabelece a duração do período normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas e procede
à quinta alteração à Lei n.° 59/2008, de 11 de setembro (Regime do Contrato de Trabalho em Funções
Públicas), à quarta alteração ao Decreto -Lei n.° 259/98, de 18 de agosto (Estabelece as regras e os
princípios gerais em matéria de duração e horário na Administração Pública), e à quinta alteração à Lei n.°
2/2004, de 15 de janeiro (Estatuto do pessoal ditigente dos serviços e organismos da administração
central, regional e local do Estado).
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pelo que, de acordo com a lei formulário12,“os diplomas que alterem outros

devem indicar ô número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha

havido alterações anteriores, ainda que incidam sobre outras normas’, isto é, o

título deve identificar os diplomas que altera e o número dessa alteração;

3. Assim, face ao exposto, e em consonância com a Nota Técnica em anexo, é

proposto que, caso o projeto de lei seja aprovado na generalidade, em sede de

discussão e votação na especialidade ou na fixação da redação final, o título

passe a ter a seguinte redação: “Reduz o horário de trabalho para maior

criação de emprego e repõe o horário de trabalho da função pública,

procedendo à sexta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.°

7/2009, de 12 de fevereiro, e revogando a Lei n.° 68/201 3, de 29 de agosto”;

4. O presente Projeto de Lei cumpre todos os requisitos constitucionais, legais e

regimentais necessários à sua tramitação;

5. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a

Sua excelência a Presidente da Assembleia da República.

Palácio de S. Bento, 17 de março de 2014

A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Isabel Sa tos) (Eduardo Cabrita)

12 Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.° 42/2007, de 24 de agosto.



1 III ElitE 1111h EStE E E III

$I1I
ASSEMBLEIA DA EPCBLiCA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

PARTE IV - ANEXOS

• Nota Técnica de 13 de março de 2014 — Comissão de Segurança

Social e Trabalho (10.9
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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente projeto de lei, que reduz o horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de 

trabalho da função pública, da iniciativa do Bloco de Esquerda, deu entrada em 04/02/2014, foi admitido e 

anunciado na sessão plenária de 06/02/2014. Nesta mesma data, por despacho de S. Exa. a Presidente da 

Assembleia da República, a iniciativa baixou, na generalidade, à Comissão de Trabalho e Segurança Social 

(10.ª), com conexão com a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª). Em 12/02/214, 

foi colocada em apreciação pública por 30 dias até 13/03/2014. Em reunião da CSST de 19/02/2014 foi 

designada autora do parecer a Senhora Deputada Clara Marques (PSD). Por deliberação da conferência de 

líderes de 05/03/2014 foi agendada a respetiva discussão, na generalidade em Plenário, para dia 21/03/2014. 

De acordo com a exposição de motivos, o Bloco de Esquerda propõe com este projeto de lei, no sentido de 

promover a criação de emprego sem perda de remuneração para os trabalhadores através de uma melhor 

organização dos tempos de trabalho, e de travar o retrocesso que significa o aumento do tempo de trabalho na 

função pública, o seguinte: 

- Alterar o Código do Trabalho, reduzindo o limite máximo do tempo de trabalho das 40 para as 35 horas 

semanais e das 8 para as 7 horas diárias (artigos 203.º e 204.º do Código do Trabalho); 

- Revogar os artigos do Código que versam sobre adaptabilidade individual e grupal, período referência, banco 

de horas, horário concentrado e exceções aos limites máximos do período normal de trabalho (artigos 205.º, 

206.º, 207.º, 208.º, 208.º-A, 208.º-B, 209.º, 210.º e 211.º do Código do Trabalho); 

- Repor o horário de trabalho dos trabalhadores em Funções Públicas, travando o retrocesso que representou 

a Lei das 40 horas (revogação da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que Estabelece a duração do período 

normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas e procede à quinta alteração à Lei n.º 59/2008, de 

11 de setembro, à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, e à quinta alteração à Lei n.º 

2/2004, de 15 de janeiro). 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa sub judice é apresentada por oito Deputados do grupo parlamentar do Bloco de 

Esquerda (BE), no âmbito do seu poder de iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 
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156.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, no artigo 118.º e no n.º 1 

do artigo 123.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A presente iniciativa toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 119.º 

do RAR, respeita os limites estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do mesmo diploma e, cumprindo os 

requisitos formais estabelecidos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 124.º, mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem 

uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de 

motivos. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 42/2007, de 24 de agosto, 

comummente designada por “lei formulário”, possui um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação 

e o formulário dos diplomas, as quais são relevantes em caso de aprovação das iniciativas legislativas e que, 

como tal, importa assinalar. 

Assim, cumpre referir que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, o projeto de lei 

em apreço tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, indicando que visa reduzir o horário de 

trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de trabalho da função pública. No entanto, para este 

efeito, altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e revoga a Lei n.º 

68/2013, de 29 de agosto. Assim, em conformidade com o disposto n.º 1 do artigo 6.º da referida lei formulário, 

que determina que “os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração 

introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas 

alterações, ainda que incidam sobre outras normas”, o título deve identificar os diplomas que altera e o número 

dessa alteração. Acresce ainda que, por motivos de segurança jurídica e tendo presente o caráter informativo 

do título, se deve entender que “as vicissitudes que afetem globalmente um ato normativo, devem ser 

identificadas no título, o que ocorre, por exemplo em revogações expressas de todo um outro ato”
1. 

Atendendo 

a que a presente iniciativa legislativa prevê a revogação da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, será de ponderar 

a inclusão no título da referência expressa àquela revogação. 

Tendo em conta que a Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, foi alterada pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de 

setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, e 69/2013, de 30 de 

agosto, a alteração introduzida pela presente iniciativa, sendo aprovada, será a sexta. Assim, em face do 

supra exposto, propõe-se que, caso o projeto de lei seja aprovado na generalidade, em sede de discussão e 

votação na especialidade ou na fixação da redação final, o título passe a ter a seguinte redação: “Reduz o 

                                                           
1
 Cfr.“Legística- Perspetivas sobre a Concepção e Redacção de Actos Normativos”, David Duarte e Outros, 2002, 

Almedina, p. 203. 

http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-207&doc=20072809&v02=&v01=2&v03=2007-01-01&v04=2007-12-31&v05=&v06=&v07=&v11=&v12=&v13=&v15=Lei&v16=42%2F2007&v17=&v18=&v19=&v08=&v09=&v10=&v14=&v20=&v21=&v22=&v23=&v24=&v25=&sort=0&submit=Pesquisar&d=2012-11-08&max
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=&doc=20090364&v01=1&v02=2009-02-12&v03=&v04=&v05=&v06=&v07=&v08=&v09=&v10=&v11=&v12=&v13=&v14=&v15=&v16=&v17=&v18=&v19=&v20=&v21=&v22=&v23=&v24=&v25=&sort=0&submit=Pesquisar&d=2009-02-12&maxDate=2014-02-24&minDate=196
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/08/16600/0520605209.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/08/16600/0520605209.pdf
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=&doc=20090364&v01=1&v02=2009-02-12&v03=&v04=&v05=&v06=&v07=&v08=&v09=&v10=&v11=&v12=&v13=&v14=&v15=&v16=&v17=&v18=&v19=&v20=&v21=&v22=&v23=&v24=&v25=&sort=0&submit=Pesquisar&d=2009-02-12&maxDate=2014-02-24&minDate=196
http://www.dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/08/16700/0525105254.pdf
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horário de trabalho para maior criação de emprego e repõe o horário de trabalho da função pública, 

procedendo à sexta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e 

revogando a Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto”. 

No que concerne à vigência do diploma, o presente projeto de lei prevê, no artigo 3.º, que “a presente lei entra 

em vigor cinco dias após a sua publicação”, observando assim o estipulado no n.º 1 do artigo 2.º da supra 

citada lei formulário, o qual determina que os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

A Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 59.º, enuncia um conjunto de direitos fundamentais dos 

trabalhadores, nomeadamente os direitos ao repouso e ao lazer, a um limite máximo da jornada de trabalho, 

ao descanso semanal e a férias periódicas pagas [alínea d) do n.º 1]. 

 

Estes direitos dos trabalhadores têm, em parte, uma natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias 

(artigo 17.º da Constituição). O Tribunal Constitucional (Acórdão n.º 368/97 e Acórdão n.º 635/99) quando 

confrontado com alguns direitos, em particular consagrados no 59.º, n.º 1, alínea d), considera que se trata de 

direitos, liberdades e garantias e, assim sendo, são diretamente aplicáveis e vinculativos quer para entidades 

públicas quer para entidades privadas. 

 

Por sua vez, incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que os 

trabalhadores têm direito, designadamente a fixação, a nível nacional, dos limites da duração do trabalho 

[alínea b) do n.º 2 do citado artigo]. 

 

No quadro legislativo o horário de trabalho foi objeto de diversas alterações. A partir de 1971, através do 

Decreto-Lei n.º 409/71, de 27 de setembro (Estabelece o regime jurídico da duração do trabalho), estavam 

fixados, como limites máximos dos períodos normais de trabalho, oito horas por dia e quarenta e oito horas por 

semana. 

 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art17
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19970368.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19990635.html
http://www.dre.pt/pdf1s/1971/09/22800/13931402.pdf
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Com o Acordo Económico e Social de 1990
2
, o Governo e os parceiros sociais estabeleceram como 

compromisso uma redução do período normal de trabalho com adaptabilidade de horários. No seu 

seguimento, foi publicada a Lei n.º 2/91 de 17 de janeiro
3
, que fixou uma duração semanal máxima de 44 

horas e a possibilidade de a duração normal de trabalho ser definida em termos médios por via de convenção 

coletiva, o que operou, através do Decreto-Lei n.º 398/91, de 16 de outubro, uma alteração no artigo 5.º da 

LDT (Decreto-Lei n.º 409/71, de 27 de setembro) que passou a admitir a adaptabilidade do horário de trabalho, 

por essa via, com limite diário (acréscimo máximo de duas horas) e semanal (máximo de 50 horas por 

semana, já incluído o trabalho suplementar, salvo o prestado por motivos de força maior). O citado Decreto-Lei 

n.º 398/91, de 16 de outubro, estabeleceu, assim, que o período normal de trabalho não pode ser superior a 

oito horas por dia e quarenta e quatro horas por semana. 

 

Posteriormente, em 1996, a Lei n.º 21/96, de 23 de julho
4
 estabeleceu a redução dos períodos normais de 

trabalho superiores a quarenta horas por semana, materializando o compromisso assumido no citado Acordo 

Económico e Social de 1990. Esta lei foi revogada com a entrada em vigor do Código do Trabalho 2003 

(CT2003), aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, que previu expressamente os limites máximos dos 

períodos normais de trabalho, determinando que o período normal de trabalho não pode exceder oito horas 

por dia nem quarenta horas por semana. 

 

O Código do Trabalho (CT2009 - texto consolidado), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro
5
 

(retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, e alterada pelas Leis n.ºs 105/2009, de 

14 de setembro
6
, 53/2011, de 14 de outubro

7
, 23/2012, de 25 de junho

8
, 47/2012, de 29 de agosto

9
, 11/2013, 

de 28 de janeiro
10

 e 69/2013, de 30 de agosto
11

), revogou a citada Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, que 

aprovou o CT2003, mantendo a mesma redação do n.º 1 do seu artigo 203.º, onde são fixados os limites 

máximos do período normal de trabalho, de oito horas por dia e quarenta horas por semana. Não obstante o 

disposto no n.º 1, os limites máximos do período normal de trabalho podem ser ultrapassados. É o que 

sucede, no n.º 2 deste artigo 203.º, relativamente a trabalhador que preste trabalho exclusivamente em dias de 

descanso semanal da generalidade dos trabalhadores da empresa ou estabelecimento. Para além das 

situações previstas no n.º 2, há ainda vários outros preceitos que permitem que sejam excedidos os limites 

previstos no n.º 1. É o caso do artigo 204.º, adaptabilidade por regulamentação coletiva; do artigo 205.º, 

                                                           
2
 Subscrito no âmbito do Conselho Permanente de Concertação Social, pelo XI Governo Constitucional, pela União Geral 

dos Trabalhadores (UGT), pela Confederação do Comércio Português (CCP), pela Confederação da Indústria Portuguesa 
(CIP), em 19 de outubro de 1990. 
3
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 93/V. 

4
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 14/VII. 

5
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 216//X/3ª. 

6
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 285/X/4ª. 

7
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 2/XII/1ª. 

8
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 46/XII/1ª. 

9
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 68/XII/1ª. 

10
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 110/XII/2ª. 

11
 Teve origem na Proposta de Lei n.º 120/XII/2ª. 

http://www.ces.pt/download/191/AES1990.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1991/01/014A00/02430243.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1991/10/238A00/53735376.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1996/07/169A00/20462047.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2003/08/197A00/55585656.pdf
http://82.102.24.65/pdfs/codigos/ctrabalho2009.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/02/03000/0092601029.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/01/01900/0054000541.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/01/01900/0054000541.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc11.aspx
http://app.parlamento.pt/DARPages/DAR_FS.aspx?Tipo=DAR+II+s%c3%a9rie+A&tp=A&Numero=33&Legislatura=V&SessaoLegislativa=2&Data=1989-05-05&Paginas=980-980&PagIni=0&PagFim=0&Observacoes=&Suplemento=.&PagActual=0&pagFinalDiarioSupl=&idpag=348746&idint=&idact=&i
http://app.parlamento.pt/DARPages/DAR_FS.aspx?Tipo=DAR+II+s%c3%a9rie+A&tp=A&Numero=27&Legislatura=VII&SessaoLegislativa=1&Data=1996-03-07&Paginas=473-474&PagIni=0&PagFim=0&Observacoes=&Suplemento=.&PagActual=0&pagFinalDiarioSupl=&idpag=36094&idint=&idact=&
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34009
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c75615668305a586776634842734d6a67314c5667755a47396a&fich=ppl285-X.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634777794c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl2-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634777304e69315953556b755a47396a&fich=ppl46-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634777324f43315953556b755a47396a&fich=ppl68-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d5445774c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl110-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d5449774c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl120-XII.doc&Inline=true
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adaptabilidade individual; do artigo 206.º, adaptabilidade grupal; dos artigos 208.º, 208.º-A e 208.º-B, banco de 

horas; do artigo 209.º horário concentrado; e do artigo 219.º, quando se trate de isenção de horário de trabalho 

na modalidade de não sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho, cfr. alínea a) do n.º 1 do 

artigo 219.º, ou de possibilidade de determinado aumento do período normal de trabalho, por dia ou por 

semana, cfr. alínea b) do n.º 1 do mesmo artigo 219.º. Além de todos estes preceitos, há ainda que referir o n.º 

1 do artigo 210.º, que permite que os limites do período normal de trabalho sejam excedidos quando 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho o permita, restringindo esta admissibilidade a duas 

situações expressamente delineadas. É o que sucede em relação a trabalhador de entidade sem fim lucrativo 

ou estreitamente ligada ao interesse público, desde que a sujeição do período normal de trabalho a esses 

limites seja incomportável, e em relação a trabalhador cujo trabalho seja acentuadamente intermitente ou de 

simples presença. Fora destes casos não é permitido aumentar o período normal de trabalho
12

. 

 

Portugal é o país europeu onde se trabalha mais horas (remuneradas e não remuneradas) por dia, segundo o 

último estudo realizado pela OCDE, o Society at a Glance 2011
13

. Entre os países da OCDE, estão os 

mexicanos (9,54 horas diárias) e os japoneses (9 horas diárias) que mais horas trabalham, e a seguir são os 

portugueses. O trabalho não remunerado em Portugal representa 53% do PIB. 

 

Também os dados divulgados pelo Eurostat
14

 respeitante ao ano de 2012, em que a média de horas semanais 

trabalhadas (39,2, a tempo inteiro e parcial), em Portugal é superior a outros países europeus, como por 

exemplo Alemanha (35,6), França (37,9), Luxemburgo (37,2), Itália (37,2). 

 

De acordo com os dados divulgados pelo Observatório das Desigualdades, os custos unitários do trabalho, 

que correspondem ao rácio entre as remunerações por trabalhador e a produtividade, diminuíram nos últimos 

anos em Portugal. Em 2010 verificou-se uma diminuição de 1,5% face a 2009, a qual teve na sua base um 

aumento de 3% da produtividade e um crescimento da remuneração por trabalhador de 1,4%. A diminuição 

dos custos unitários de trabalho em 2011 resultou de uma diminuição de 0,9% das remunerações dos 

trabalhadores e de uma queda da produtividade de 0,1%. (…) Quanto às taxas anuais de produtividade, 

Portugal regista na maior parte dos anos analisados no Quadro 1 um desempenho mais favorável do que o da 

Área Euro. 

Os custos unitários de trabalho são determinados pela relação entre a produtividade e os custos com o fator 

trabalho (salários e contribuições para a segurança social). A sua diminuição pode ser potenciada pelo 

aumento da produtividade e/ou pela diminuição desse fator. O Gráfico 1 demonstra que Portugal é um dos 

países da UE-27 em que o custo do trabalho é mais baixo, pelo que as vantagens comparativas da sua 

economia dificilmente poderão passar pela diminuição desse custo. 

                                                           
12

 Cfr. Diogo Vaz Marecos, Código de Trabalho Anotado, 2.ª edição, novembro 2012, Coimbra Editora. 
13

 Publicado em abril de 2011. 
14

 Última atualização em 12.02.2014. 

http://www.oecd.org/social/societyataglance.htm
http://www.cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs/Society_Glance_2011.pdf
http://appsso.eurostat.ec.europa.eu/nui/setupDownloads.do
http://observatorio-das-desigualdades.cies.iscte.pt/index.jsp?page=indicators&id=243
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No âmbito da reforma da Administração Pública, o XIX Governo Constitucional, apresentou à Assembleia da 

República a Proposta de Lei n.º 153/XII, que procede à alteração do período normal de trabalho dos 

trabalhadores em funções públicas. A exposição de motivos desta proposta de lei refere que encontrando-se 

em curso a revisão de um conjunto de diplomas estruturantes do universo do funcionalismo público, a 

alteração do período normal de trabalho de 35 para 40 horas semanais constitui apenas mais uma etapa do 

caminho que está a ser percorrido no sentido de uma maior convergência entre os trabalhadores do setor 

público e do setor privado, no caso com evidentes ganhos para a prestação dos serviços públicos, para as 

populações que os utilizam e para a competitividade da própria economia nacional, aproximando, assim, a 

média nacional de horas de trabalho da média dos países da OCDE. 

 

No sentido de alcançar uma maior convergência entre os setores público e privado, o Governo sustenta que a 

alteração que agora se preconiza desenvolve-se em dois eixos de ação prioritários. Por um lado, tem em vista 

a aplicação de um mesmo período normal de trabalho a todos os trabalhadores que exercem funções públicas, 

independentemente da sua modalidade de emprego e da carreira em que se encontrem inseridos, permitindo, 

assim, corrigir, entre outros, os casos de flagrante injustiça e desigualdade em que trabalhadores que exercem 

as mesmas funções no mesmo local de trabalho se encontrem sujeitos a diferentes regimes de horário de 

trabalho. Por outro lado, tem igualmente em vista alcançar uma maior convergência entre os setores público e 

privado, passando os trabalhadores do primeiro a estar sujeitos ao período normal de trabalho que há muito 

vem sendo praticado no segundo. 

 

A supracitada iniciativa deu origem à Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que estabelece que o período normal 

de trabalho dos trabalhadores em funções públicas é de oito horas por dia e quarenta horas por semana, nos 

termos do n.º 1 do artigo 2.º. 

 

No que diz respeito ao horário de trabalho (no privado e no público), foram apresentadas nas XI e XII 

Legislaturas, as seguintes iniciativas: 

Iniciativa 
 

Título 

 

Estado 

 XI Legislatura  

Projeto de Lei n.º 8/XI (PCP) Elimina os mecanismos de aumento do horário 
de trabalho 

Rejeitado, com os votos contra do PS 
e CDS-PP; abstenção do PSD; e com 
os votos a favor do BE, PCP e PEV. 

Projeto de Lei n.º 117/XI (BE) 
 

Altera o Código do Trabalho, no sentido da 
humanização dos horários de trabalho 

Rejeitado, com os votos contra do PS, 
PSD e CDS-PP; e com os votos a 
favor do BE, PCP e PEV. 

 XII Legislatura  

Projeto de Lei n.º 172/XII 
(PCP) 

Elimina os mecanismos de aumento do horário 
de trabalho 

Rejeitado, com os votos contra do 
PSD, PS, CDS-PP; e com os votos a 
favor do PCP, BE e PEV. 

Proposta de Lei n.º 36/XII 
(Governo) 

Estabelece o aumento excecional e temporário 
dos períodos normais de trabalho. 

Iniciativa retirada em 19.01.2012 

http://www.portugal.gov.pt/pt/a-democracia-portuguesa/o-governo/o-governo.aspx
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d54557a4c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl153-XII.doc&Inline=true
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16600/0520605209.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977616d77344c56684a4c6d527659773d3d&fich=pjl8-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977616d77784d54637457456b755a47396a&fich=pjl117-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734d5463794c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl172-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a597457456c4a4c6d527659773d3d&fich=ppl36-XII.doc&Inline=true
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Proposta de Lei n.º 153/XII 
(Governo) 

Estabelece a duração do período normal de 
trabalho dos trabalhadores em funções 
públicas, e procede à quinta alteração à Lei n.º 
59/2008, de 11 de setembro, à quarta 
alteração ao Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de 
agosto, e à quinta alteração à Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro 

Aprovada, com os votos a favor do 
PSD e CDS-PP; e com os votos contra 
do PS, PCP, BE e PEV. Esta iniciativa 
deu origem à Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto. 

Proposta de Lei n.º 180XII 
(Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos 
Açores) 

Estabelece a duração do período normal de 
trabalho dos trabalhadores em funções 
públicas na Região Autónoma dos Açores. 

Comissão de Orçamento, Finanças e 
Administração Pública 

Proposta de Lei n.º 184/XII 
(Governo) 

Aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas. 

Comissão de Orçamento, Finanças e 
Administração Pública 

 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

Bibliografia específica 

 

ALVES, Maria Luísa Teixeira – As fronteiras do tempo de trabalho. In Estudos de direito do trabalho. 

Coimbra: Coimbra Editora, 2011. ISBN 978-972-32-1928-9. p. 165-257. Cota:12.06.9 – 387/2011 

Resumo: Segundo a autora “o tema do tempo de trabalho representa uma das matérias mais relevantes e 

controversas, porque condiciona e põe em causa valores essenciais ligados às condições vitais da existência, 

quer da vida dos trabalhadores, quer das empresas, isto significa, inquestionavelmente, que põe em jogo 

valores permanentes. Está em causa o tempo de trabalho e o tempo de descanso, de autodisponibilidade do 

trabalhador: Este é um problema indissociável dos direitos da pessoa, devendo considerar-se agredidos estes 

direitos sempre que o tempo de trabalho reduza, para além de certos limites, o espaço temporal de realização 

humana.” 

A autora aborda aspetos importantes relacionados com esta temática, nomeadamente: a relação entre 

produtividade e horas trabalhadas, a evolução da duração do tempo de trabalho, a regulamentação legal 

portuguesa sobre duração do trabalho, o enquadramento jurídico da duração do tempo de trabalho, o 

enquadramento constitucional e o direito comunitário, conceito normativo de descanso, parâmetros e critérios 

para a fixação do tempo de trabalho, o período normal de trabalho, o horário de trabalho, o tempo de 

disponibilidade ativa e a inatividade condicionada, os limites máximos e os limites médios da duração do 

tempo de trabalho, regimes de adaptabilidade, banco de horas, trabalho suplementar, trabalho a tempo parcial, 

as novas fronteiras do tempo de trabalho e as propostas de alteração às diretivas comunitárias sobre tempo de 

trabalho. 

 

CARVALHO, António Nunes – Notas sobre o regime do tempo de trabalho na revisão do Código do Trabalho. 

In Código do trabalho: a revisão de 2009. Coimbra: Coimbra Editora, 2011. ISBN 978-972-32-1867-1. p. 

327-379. Cota: 12.06.9 340/2011 

Resumo: Na análise do novo regime aprovado pelo Código do Trabalho, o autor começa por referir as 

modificações de sistematização e algumas alterações mais relevantes, abordando, de seguida, as grandes 

novidades (adaptabilidade grupal, bancos de horas e horários concentrados). 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d54557a4c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl153-XII.doc&Inline=true
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16600/0520605209.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16600/0520605209.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d5467774c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl180-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d5467304c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl184-XII.doc&Inline=true
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EUROPEAN FOUNDATION FOR THE IMPROVEMENT OF LIVING AND WORKING CONDITIONS – 

Developments in collectively agreed working time 2012 [Em linha]. Dublin, 2013. [Consult. 11 mar. 2014]. 

Disponível em: WWW: http://www.eurofound.europa.eu/docs/eiro/tn1305017s/tn1305017s.pdf> 

Resumo: Este relatório anual debruça-se sobre diversos aspetos relativos à duração do tempo de trabalho na 

União Europeia e na Noruega em 2012, baseando-se especialmente em contribuições dos correspondentes 

nacionais do Eurofound - centros nacionais do Observatório Europeu das Relações Industriais (EIRO). Esta 

edição já inclui dados sobre a Croácia. 

Considera especificamente as seguintes questões: média de horas de trabalho semanal definido em 

convenções coletivas; limites legalmente estatuídos do tempo de trabalho diário e semanal; média atual do 

número de horas semanais; desenvolvimentos a respeito da flexibilidade do tempo de trabalho; direito a férias 

anuais, de acordo com a lei e com as convenções coletivas de trabalho; estimativas da média, coletivamente 

acordada, do tempo de trabalho anual. 

 

EUROPEAN INSTITUTE OF PUBLIC ADMINISTRATION - The future of public employment in central 

public administration [Em linha]: restructuring in times of government transformation and the impact on 

status development. Maastricht: EIPA, 2012. [Consult. 19 jun. 2013].Disponível em: WWW: 

<URL:http://www.eupan.eu/files/repository/2013021293522_Study_The_future_of_public_employment.pdf> 

Resumo: Este estudo aborda a questão do funcionalismo público e suas condições de trabalho específicas ao 

longo dos anos, nos 27 Estados-Membros da União Europeia. O propósito de um estatuto específico e 

condições de trabalho próprias destina-se sobretudo a alcançar um princípio de justiça, a implementar o mérito 

e a proteger os funcionários públicos contra decisões administrativas arbitrárias, por outro lado, prende-se 

igualmente com a prossecução do bem público, com os deveres de neutralidade, imparcialidade e 

confidencialidade. 

Na sequência deste enquadramento inicial, o referenciado estudo foca as alterações recentemente 

introduzidas, que se prendem com as medidas de austeridade implementadas nos diversos países analisados 

e com as recentes tendências de reforma na administração pública e o seu impacto no estatuto dos 

funcionários públicos, nas suas condições de trabalho, na estrutura laboral, e na tendência crescente para 

uma maior flexibilidade do trabalho. 

 

FERNANDES, Francisco Liberal - Notas sobre o tempo de trabalho no contrato de trabalho em funções 

públicas. Questões laborais. Coimbra. ISSN 0872-8267. A. 17, n.º 35-36 (Jan/Dez 2010), p. 1-22. Cota: RP-

577 

Resumo: O autor debruça-se sobre a duração do trabalho (número de horas que o trabalhador se obriga 

regularmente a prestar), período normal de trabalho (períodos em que se considera haver prestação de 

trabalho, sejam eles constituídos por trabalho normal – trabalho efetivo ou equiparado), e períodos de 

disponibilidade para trabalhar - ou por trabalho suplementar. 

 

http://www.eurofound.europa.eu/docs/eiro/tn1305017s/tn1305017s.pdf
http://www.eupan.eu/files/repository/2013021293522_Study_The_future_of_public_employment.pdf
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FERNANDES, Francisco Liberal - O tempo de trabalho: comentário aos artigos 197.º a 236.º do Código do 

Trabalho: [revisto pela Lei N.º 23/2012, de 25 de junho] Coimbra: Coimbra Editora, 2012. ISBN 978-972-32-

2088-9. p. 325-326. Cota: 12.06.9 – 313/2012 

Resumo: Neste comentário aos artigos 197.º a 236.º do Código do Trabalho, o autor optou por incluir nas 

anotações aos referidos artigos referências sobre a disciplina do tempo de trabalho que complementa a 

regulamentação contida naqueles preceitos. Desta forma, o autor debruça-se sobre a duração e organização 

do tempo de trabalho, limites da duração do trabalho, horário de trabalho, trabalho por turnos, trabalho 

noturno, trabalho suplementar, descanso semanal e feriados. 

 

OCDE - Average annual hours actually worked per worker [Em linha]. [Paris]: OECD, 2014 

(OCDE.Statextracts). [Consult. 11 mar. 2014]. Disponível em: WWW: <URL: 

https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=ANHRS> 

Resumo: Quadro estatístico da OCDE com a média anual de horas de trabalho por trabalhador, nos países da 

OCDE. Dados de 11 de março de 2014. 

 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO - El tiempo de trabajo en el siglo XXI [Em linha]. 

Ginebra: Oficina Internacional del Trabajo, 2011. [Consult. 22 fev. 2012]. Disponível em: WWW: 

<URL:http://www.ilo.org/travail/whatwedo/publications/WCMS_162148/lang--es/index.htm> 

Resumo: Este relatório analisa a evolução recente da duração do trabalho e da organização do tempo de 

trabalho, com base em estudos e dados estatísticos recentes oriundos de diversas fontes. 

A segunda parte é consagrada à duração do trabalho, fornecendo um panorama geral das disposições 

essenciais das normas da OIT que regem o tempo de trabalho. Examina os dados mais recentes sobre os 

efeitos da duração do trabalho na saúde e bem-estar dos trabalhadores, segurança no local de trabalho, 

equilíbrio trabalho-vida, produtividade da empresa, satisfação e desempenho dos trabalhadores, absentismo e 

contratação de pessoal. 

A terceira parte centra-se na organização do tempo de trabalho (horários de trabalho). Fornece um panorama 

geral da situação atual nesta matéria, incluindo os motivos que levam a utilizar diferentes tipos de horários e a 

forma de os estabelecer. Aborda os diferentes tipos de flexibilidade de tempo de trabalho, por exemplo: horas 

extraordinárias, turnos, trabalho a tempo parcial e sistema de banco de horas. Analisa, ainda, as possíveis 

vantagens e inconvenientes da flexibilidade do tempo de trabalho para trabalhadores e empregadores. 

Na quarta parte, a atenção centra-se na recente crise económica e laboral mundial e na criação e aplicação de 

medidas de política sobre o tempo de trabalho para responder à crise. Analisam-se os ajustes realizados em 

diversos países para fazer face à crise, especialmente nas políticas, programas e convenções coletivas sobre 

partilha do trabalho. 

Na parte V identificam-se e apresentam-se para discussão as principais questões de política sobre o tempo de 

trabalho, suscitadas no século XXI. 

 

https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=ANHRS
http://www.ilo.org/travail/whatwedo/publications/WCMS_162148/lang--es/index.htm
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PLANTENGAN, Janneke; REMER, Chantal - Flexible working time arrangements and gender equality: a 
comparative review of 30 European countries. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 
2010. 119 p. ISBN: 978-92-79-15545-1. Cota:  44 – 517/2010 

Resumo: Este relatório fornece uma panorâmica sobre os tempos de trabalho flexíveis e a igualdade entre 
homens e mulheres nos 27 Estados-Membros da União Europeia. Foca-se na flexibilidade quantitativa interna, 
referindo, por um lado, a flexibilidade na duração do tempo de trabalho, como o trabalho a tempo parcial, as 
horas suplementares e os longos dias de trabalho e, por outro lado, à organização flexível do tempo de 
trabalho, como os horários flexíveis, o trabalho no domicílio e o trabalho em horas atípicas. Segundo as 
autoras as diferenças em matéria de duração do tempo de trabalho, entre os Estados-Membros da União 
Europeia, continuam a ser muito importantes.  

 

UNIÃO EUROPEIA. Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho - Working 

time in the EU [Em linha]. Brussels: European Foundation for the Improvement of Living and Working 

Conditions, 2012. ISBN 978-92-897-1050-3. [Consult. 19 jun. 2013]. Disponível em: WWW: <URL: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/working_time_EU.pdf> 

Resumo: O tempo de trabalho é um elemento crítico nas condições de trabalho de todos os trabalhadores, 

sendo um dos principais pontos da negociação coletiva de trabalho. Esta questão tem consequências muito 

para além da competitividade, desempenhando um papel importante na vida familiar e revestindo-se de 

grande influência na igualdade de género. Por todas estas razões, a questão da duração do tempo de trabalho 

tem recebido uma consideração especial, por parte da União Europeia, nos últimos 20 anos. Este debate tem-

se focado, em particular, em tornar o horário de trabalho mais flexível, facilitando horários mais reduzidos, 

tanto como forma de disponibilizar mais empregos para outros cidadãos, como para ajudar a equilibrar o 

trabalho e a vida privada. Outro aspeto político importante a ter em conta é a igualdade de género, decorrente 

do facto de que homens e mulheres têm padrões diferentes de tempo de trabalho, já que as mulheres tendem 

a dedicar mais tempo ao trabalho não remunerado, em casa. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

No âmbito da alínea b) do número 2 do artigo 4.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE), a 

política social, nos termos definidos no presente Tratado, é um dos domínios partilhados entre a União e os 

Estados-Membros. Esta matéria é desenvolvida no Título X do referido Tratado, no qual se determina que a 

União apoiará e completará a ação dos Estados-Membros, designadamente, no que diz respeito às condições 

de trabalho (artigo 153.º, n.º 1, alínea b) TFUE). 

No domínio das condições de trabalho em sentido estrito, cumpre realçar a matéria da definição e organização 

do tempo de trabalho. De facto, esta matéria foi pela primeira vez regulada através da Diretiva n.º 93/104/CE
15

, 

de 23 de novembro de 1993, que estabeleceu tempos mínimos de descanso para os trabalhadores entre 

                                                           
15

 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31993L0104:PT:HTML 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/working_time_EU.pdf
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31993L0104:PT:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31993L0104:PT:HTML


 
Nota Técnica 

 

 

12 

Projeto de Lei n.º 503/XII (3.ª) (BE) 

Comissão de Segurança Social e Trabalho (10.ª) 

jornadas e regulou o trabalho noturno. Esta Diretiva foi alterada pela Diretiva n.º 2000/34/CE
16

, de 22 de junho 

de 2000 e pela Diretiva n.º 2003/88/CE
17

, de 4 de novembro de 2003, que procedeu à sua consolidação
18

. 

A Diretiva n.º 2003/88/CE encontra-se atualmente em vigor e foi transposta para o direito interno pelo Código 

de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e alterado pela Lei n.º 105/2009, de 14 de 

setembro
19

. A referida Diretiva preconiza que o tempo de trabalho corresponde a “qualquer período durante o 

qual o trabalhador está a trabalhar ou se encontra à disposição da entidade patronal e no exercício da sua 

atividade ou das suas funções”, nos termos da legislação e/ou da prática nacional
20

. Do mesmo modo, 

estabelece que os Estados-Membros deverão tomar as medidas necessárias para garantir que todos os 

trabalhadores tenham, designadamente, um período mínimo de descanso diário de onze horas consecutivas 

por cada período de vinte e quatro horas; um período de pausa no caso de o período de trabalho diário ser 

superior a seis horas; por cada período de sete dias, um período mínimo de descanso ininterrupto de vinte e 

quatro horas em média, às quais se adicionam as onze horas de descanso diário; e uma duração máxima de 

trabalho semanal de quarenta e oito horas, incluindo as horas extraordinárias. 

A referida Diretiva prevê ainda que os Estados-Membros possam prever períodos de referência para efeitos de 

cálculo das médias semanais, desde que não superiores a catorze dias para o descanso semanal, não 

superiores a quatro meses para a duração máxima do trabalho semanal e que sejam definidos após consulta 

dos parceiros sociais ou por convenções coletivas, no que respeita à duração do trabalho noturno. Estes 

princípios apenas podem ser derrogados, excecionalmente, por convenções coletivas ou acordos celebrados 

com os parceiros sociais. As derrogações relativas aos períodos de referência para o cálculo da duração do 

tempo de trabalho semanal não podem ter como efeito a fixação de um período de referência que ultrapasse 

seis meses ou, por convenção coletiva, doze meses. 

Refira-se igualmente que a Diretiva n.º 91/533/CEE do Conselho, de 14 de outubro de 1991, estabelece a 

obrigatoriedade de a entidade patronal informar o trabalhador sobre as condições aplicáveis ao contrato ou à 

                                                           
16

 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2000:195:0041:0045:PT:PDF 
17

 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2003:299:0009:0019:PT:PDF 
18

  Sobre esta temática e, especificamente, no que diz respeito ao tempo de trabalho e aos períodos de repouso importa ter 
em conta que a jurisprudência comunitária já apreciou diversos aspetos com eles relacionados. Assim, refira-se, a título 
exemplificativo, que relativamente aos conceitos de tempo de trabalho e de tempo de descanso existem os seguintes 
acórdãos: Ac. TJ de 9/06/1994 (Proc. C-394/92); Ac. TJ 9/09/2003 (Proc. C-151/02 “Landeshauptstadt Kiel”) ou Ac. TJ de 
1/12/2005 (Proc. C-14/04 “Dellas”). 

19
 No entanto, as opções comunitárias nesta matéria continuam envoltas em grande debate nas instituições europeias e 
nos Estados-Membros. Tal facto originou, logo em 2004, a apresentação de uma proposta de Diretiva no sentido de 
alterar a Diretiva 2003/88/CE, relativamente a determinados aspetos da organização do tempo de trabalho [cfr. COM 
(2004) 607 - http://eur-
lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=COMfinal&an_doc=2004&nu_
doc=607]. No entanto, após 5 anos de procedimento de co-decisão [Cfr. Processo de co-decisão: COD/2004/0209] e pela 
primeira vez na história desse procedimento, o Comité de conciliação deliberou que não era possível chegar a nenhum 
acordo sobre a proposta de directiva em causa [cfr. Para análise das vicissitudes do processo de co-decisão: 
http://www.europarl.europa.eu/oeil/file.jsp?id=5202562 ]. 

20
 Refira-se ainda que têm sido aprovados instrumentos normativos especiais em matéria de tempo de trabalho para 
determinados sectores económicos, como sucede com os transportes terrestres, transportes marítimos e transportes de 
avião civil. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2000:195:0041:0045:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2003:299:0009:0019:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31991L0533:PT:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2000:195:0041:0045:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2003:299:0009:0019:PT:PDF
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-394/92&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-151/02&td=ALL
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=pt&jur=C,T,F&num=C-14/04&td=ALL
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=COMfinal&an_doc=2004&nu_doc=607
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=COMfinal&an_doc=2004&nu_doc=607
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=pt&type_doc=COMfinal&an_doc=2004&nu_doc=607
http://ec.europa.eu/prelex/detail_dossier.cfm?CL=pt&ReqId=0&DocType=COD&DocYear=2004&DocNum=0209
http://www.europarl.europa.eu/oeil/file.jsp?id=5202562
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relação de trabalho, especificando os elementos sobre os quais deve incidir, no mínimo, essa informação, 

entre ao quais se inclui “o período de duração do trabalho diário ou semanal normal do trabalhador”. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

De acordo com os dados do estudo comparativo relativo a 2011, realizado pelo Eurofound, existem na Europa 

as seguintes médias relativas a horas de trabalho semanal em ambos os setores público e privado: 

 

 

 

 

 

http://www.eurofound.europa.eu/eiro/studies/tn1204022s/tn1204022s.htm
http://www.eurofound.europa.eu/
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Quanto ao setor público, a média semanal é a seguinte: 

 

A Federação Europeia de Sindicatos da Função Pública (European Federation of Public Service Unions) 

disponibiliza também alguma informação sobre o assunto, bem como o Observatório das Desigualdades, que 

tem on-line o estudo: Custos unitários do trabalho e produtividade num país de baixos salários. 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Alemanha, Bélgica, 

Espanha, França, Itália e Reino Unido. 

 

http://www.epsu.org/r/1
http://www.epsu.org/a/2655
http://observatorio-das-desigualdades.cies.iscte.pt/index.jsp;jsessionid=3C99EE051081B5B1E2EEA4216E7D258D?page=about&lang=pt
http://observatorio-das-desigualdades.cies.iscte.pt/index.jsp?page=indicators&id=243
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ALEMANHA 

O horário de trabalho para os trabalhadores do setor público federal na Alemanha é definido pela 

Arbeitszeitverordnung (Regulamento do Horário de Trabalho) e tem vindo a sofrer aumentos nos últimos anos 

passando, na generalidade dos Estados federados, de 38,5 horas semanais para 41 (artigo 3.º do 

Regulamento). O Regulamento permite a redução do horário semanal para 40 horas para os funcionários com 

filhos com idade inferior a 12 anos, ou para funcionários com deficiência grave, ou com familiares com 

necessidades especiais a seu cargo. 

 

No setor privado, a Lei sobre o Horário de Trabalho (Arbeitszeitgesetz) ou, na versão inglesa (Hours of work 

Act) transpôs para o direito alemão a Diretiva 93/104/CE. A Lei fixa as regras gerais, que são depois aplicadas 

aos casos concretos através de acordos coletivos de trabalho. 

 

Considera-se como tempo de trabalho o decorrido entre o início e o fim da prestação de trabalho, descontando 

as pausas (a exceção a esta regra ocorre no trabalho nas minas, em que nos dias de laboração na mina, as 

pausas não são descontadas). As horas de “disponibilidade” e “prevenção” entram no cômputo do tempo de 

trabalho. 

 

Nos termos do artigo 3.º da Lei, a jornada de trabalho não pode ter mais do que 8 horas. Este número só pode 

ser aumentado para 10 horas diárias, quando num período de seis meses ou de 24 semanas não se 

ultrapasse a média das oito horas diárias. 

 

A lei regula também as circunstâncias em que os acordos coletivos de trabalho podem derrogar o limite 

máximo das 8 horas (por exemplo, nos casos dos regimes de “prevenção” e “disponibilidade”). 

 

BÉLGICA 

A Bélgica não diferencia o horário de trabalho do setor público do do privado; o número de horas de trabalho 

por semana é comum a ambos os setores: 38 horas semanais. 

 

Para o setor público, são válidas as disposições da Loi du 14 décembre 2000 (aménagement du temps de 

travail dans le secteur public). De acordo com o n.º 1 do artigo 8.º da Lei, a duração do trabalho dos 

funcionários não pode exceder em média as 38 horas semanais, durante um período de referência de quatro 

meses. 

 

Para o setor privado, a lei que rege os horários de trabalho é a Loi sur le travail, du 16 mars 1971. Esta Lei fixa 

as regras gerais, que são depois aplicadas aos casos concretos através dos acordos coletivos de trabalho. Os 

artigos referidos para cada item são relativos a essa Lei. 

http://www.gesetze-im-internet.de/azv/BJNR042710006.html
http://www.gesetze-im-internet.de/bundesrecht/arbzg/gesamt.pdf
http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/37814/64928/E94DEU01.htm
http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/37814/64928/E94DEU01.htm
http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/37814/64928/E94DEU01.HTM#div02
http://www.belgium.be/fr/emploi/contrats_de_travail/duree_du_travail_et_temps_de_repos/regles/
http://www.minfin.fgov.be/portail2/fr/downloads/assignments/tctr/AX2-G-2-Loi-14-decembre-2000-Fr.pdf
http://www.minfin.fgov.be/portail2/fr/downloads/assignments/tctr/AX2-G-2-Loi-14-decembre-2000-Fr.pdf
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a1.pl?DETAIL=1971031602%2FF&caller=list&row_id=1&numero=2&rech=2&cn=1971031602&table_name=LOI&nm=1971031602&la=F&chercher=t&dt=LOI&language=fr&fr=f&choix1=ET&choix2=ET&fromtab=loi_all&sql=dt+contains++%27LOI%27+
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A 4 de dezembro de 1998 foi promulgada a Loi transposant certaines dispositions de la directive 93/104/CE du 

23 novembre 1993 concernant certains aspects de l’aménagement du temps de travail. 

 Tempo de trabalho – tempo em que funcionário está ao dispor do empregador (artigo 19.º). 

 Horas máximas de trabalho diário – não podem exceder as 8 horas (artigo 19.º). As horas máximas 

de trabalho diário podem ser aumentadas para 9 horas quando o contrato de trabalho preveja meio-

dia, um dia ou mais de descanso sem ser o Domingo. 

 Semana de trabalho – a duração de trabalho efetivo, inicialmente de 40 horas, foi fixada em 38 horas 

semanais através da Loi relative à la conciliation entre l'emploi et la qualité de vie, du 10 août 2001. 

 Período de pausa – a duração e as modalidades das pausas têm de ser acordadas nos contratos 

colectivos de trabalho conforme a Loi sur les conventions collectives de travail et les commissions 

paritaires, du 5 décembre 1968. Na falta de acordo, o trabalhador tem direito a fazer uma pausa no 

mínimo de 15 minutos quando a duração do trabalho atingir as 6 horas (artigo 38.º quater). 

 Horário flexível – o regime de trabalho baseado em horários flexíveis permite não só ultrapassar os 

limites normais da duração mas também de modificar os horários de trabalho que figuram no 

regulamento de trabalho. Os limites da jornada de trabalho são limitados a 9 horas diárias e a 45 horas 

semanais (artigo 20.º bis). 

 

ESPANHA 

Espanha diferencia, na prática, o número de horas semanais dos trabalhadores do setor público e privado. 

 

Assim, por força do Real Decreto-ley 20/2011, de 30 de diciembre, de medidas urgentes en materia 

presupuestaria, tributaria y financiera para la corrección del déficit público, a partir de 1 de janeiro de 2012 e 

para o conjunto do setor público estadual a jornada de trabalho semanal não pode ser em média inferior a 37 

horas e 30 minutos (artigo 4.º). 

 

Já no setor privado, a duração máxima da semana normal de trabalho é de 40 horas. Efetivamente, neste 

setor, a matéria relativa ao horário de trabalho é regulada pelo Real Decreto Legislativo 1/1995, de 24 de 

marzo, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores (LEJ), e pelo Real 

Decreto 1561/1995, de 21 de septiembre, sobre jornadas especiales de trabajo. No caso dos funcionários 

públicos o diploma aplicável é a Ley 7/2007, de 12 de abril, del Estatuto Básico del Empleado Público
21

. 

 Tempo de trabalho – Tempo decorrido entre o início e o fim da prestação de trabalho. É calculado 

desde o princípio até ao termo da jornada diária do trabalhador, no seu posto de trabalho (n.º 5 do 

artigo 34.º da LEJ). 

                                                           
21

 Nos termos do artigo 47.º a jornada geral e especial de trabalho dos funcionários públicos é estabelecida pela respetiva 
tutela. O artigo 51.º acrescenta que para além deste artigo e respetivo capítulo se aplica subsidiariamente a legislação 
laboral. 

http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a.pl?language=fr&dt=LOI&chercher=t&choix1=ET&fr=f&choix2=ET&numero=2&table_name=LOI&fromtab=loi_all&DETAIL=1971031602/F&nm=1971031602&sql=dt+contains++'LOI'+&rech=2&cn=1971031602&row_id=1&caller=image_a1&la=F&pdf_page=3&pdf_file=http://www.ejustice.just.fgov.be/mopdf/1998/12/17_1.pdf
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a.pl?language=fr&dt=LOI&chercher=t&choix1=ET&fr=f&choix2=ET&numero=2&table_name=LOI&fromtab=loi_all&DETAIL=1971031602/F&nm=1971031602&sql=dt+contains++'LOI'+&rech=2&cn=1971031602&row_id=1&caller=image_a1&la=F&pdf_page=3&pdf_file=http://www.ejustice.just.fgov.be/mopdf/1998/12/17_1.pdf
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a1.pl?DETAIL=2001081059%2FF&caller=list&row_id=31&numero=42&rech=43&cn=2001081059&table_name=LOI&nm=2001012825&la=F&sql=%28%28+tit+contains+proximity+40+characters+%28+%27conciliation%27%26+%27entre%27%26+%27l%252
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a1.pl?DETAIL=1968120501%2FF&caller=list&row_id=91&numero=95&rech=100&cn=1968120501&table_name=LOI&nm=1968120503&la=F&language=fr&dt=LOI&chercher=t&choix1=ET&fr=f&choix2=ET&text1=conventions+collectives+de+travai
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/loi_a1.pl?DETAIL=1968120501%2FF&caller=list&row_id=91&numero=95&rech=100&cn=1968120501&table_name=LOI&nm=1968120503&la=F&language=fr&dt=LOI&chercher=t&choix1=ET&fr=f&choix2=ET&text1=conventions+collectives+de+travai
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Fiscal/rdl20-2011.html#I30
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Fiscal/rdl20-2011.html#I30
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rd1561-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rd1561-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l7-2007.html
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 Horas de trabalho diário/semanal – O número máximo de horas normais de trabalho efetivo não 

pode exceder as nove horas por dia (n.º 3 do artigo 34.º da LEJ). No entanto, por convenção coletiva 

ou, na falta desta, por acordo entre a empresa e representantes dos trabalhadores, pode ser 

estabelecida uma distribuição diferente do trabalho diário, tendo, no entanto, que ser sempre 

respeitado o intervalo legal entre jornadas (n.º 3 do artigo 34.º da LEJ). A duração máxima da semana 

normal de trabalho é de quarenta horas, sendo esta média calculada anualmente (n.º 1 do artigo 34.º 

da LEJ). 

 Descanso diário/semanal – Entre o fim de uma jornada e o início da seguinte têm que decorrer, pelo 

menos, 12 horas (n.º 3 do artigo 34.º da LEJ). Quando se verifique uma jornada contínua de trabalho 

superior a seis horas, deverá haver um período de descanso não inferior a 15 minutos. Este período 

de descanso deve ser gozado durante a referida jornada contínua de trabalho e é considerado tempo 

de trabalho efetivo, quando determinado ou estabelecido por convenção coletiva ou contrato de 

trabalho (n.º 4 do artigo 34.º da LEJ). 

Os trabalhadores têm direito a um mínimo de descanso semanal, acumulável por períodos de até 14 

dias, de dia e meio sem interrupções, que como regra geral compreendem o sábado à tarde ou, em 

alternativa a manhã de segunda-feira, e todo o domingo (n.º 1 do artigo 37.º da LEJ). 

 Ampliações e reduções de horário de trabalho - Para alguns sectores e postos de trabalho cujas 

particularidades assim o exijam, o Governo, através do Ministério respetivo, e após consulta dos 

sindicatos e organizações patronais, pode através de alargamentos ou de reduções da jornada de 

trabalho, alterar a gestão e duração do dia de trabalho e do respetivo descanso (Real Decreto 

1561/1995, de 21 de septiembre, sobre jornadas especiales de trabajo). 

 

Sobre esta matéria poderá ainda consultar-se o sítio do Ministerio de Empleo y Seguridad Social de Espanha. 

 

FRANÇA 

Em França, o setor privado e público possuem o mesmo número de horas de trabalho: 35 horas semanais. 

 

Efetivamente, nos termos do artigo 1.º do Décret n.° 2000-815 du 25 août 2000 relatif à l'aménagement et à la 

réduction du temps de travail dans la fonction publique de l'Etat et dans la magistrature, a duração semanal do 

trabalho é fixada em 35 horas nos serviços e estabelecimentos públicos. A contagem do tempo de trabalho é 

efetuada com base numa duração anual de trabalho efetiva de 1607 horas no máximo, sem prejuízo das horas 

suplementares suscetíveis de serem realizadas. 

A duração anual do trabalho pode ser reduzida, por despacho ministerial, em função de circunstâncias 

relacionadas com a natureza das missões e com a definição dos ciclos de trabalho, designadamente no caso 

de trabalho noturno, de trabalho aos domingos, de trabalho em horários desfasados, de trabalho em equipas, 

de modulação importante do ciclo de trabalho ou de trabalhos penosos ou perigosos. 

 

http://www.mtin.es/es/Guia/texto/guia_5/index.htm
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F1911.xhtml
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F471.xhtml
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;?cidTexte=LEGITEXT000005629863&dateTexte=vig
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;?cidTexte=LEGITEXT000005629863&dateTexte=vig
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Para o setor privado, as Leis sobre o Horário de Trabalho encontram-se reunidas no Code du Travail. 

 Tempo de trabalho – tempo durante o qual o funcionário está à disposição do empregador e em 

conformidade com as suas diretrizes sem se poder dedicar livremente aos seus assuntos pessoais 

(Article L3121-1). 

 Semana de trabalho - A duração de trabalho efetivo dos funcionários é fixada em 35 horas semanais 

(Article L3121-10). 

 Horas máximas de trabalho diário – não podem exceder as 10 horas, salvo exceções acordadas em 

determinadas situações previstas em decreto (Article L2121-34). 

 Períodos de pausa – mínimo de 20 minutos a partir do momento em que a duração do trabalho diário 

atinja as 6 horas (Article L3121-33). O descanso semanal deve ter uma duração mínima de vinte e 

quatro horas consecutivas às quais se devem somar as horas consecutivas de descanso diário (Article 

L3132-2). 

 Descanso diário – mínimo 11 horas consecutivas (Article L3131-1). Uma convenção ou um contrato 

de trabalho podem diminuir a duração mínima de descanso diário, em condições fixadas por decreto, 

por exemplo em atividades em que seja necessário assegurar a continuidade dos períodos de trabalho 

ou períodos fracionados de trabalho. 

Esse decreto também pode prever condições nas quais a duração do descanso mínimo diário não 

possa ser de 11 horas, por estarem previstas situações de trabalho urgente, no caso de um acidente 

ou de uma ameaça de acidente, ou durante um aumento excecional de trabalho (Article L3131-2). 

 

ITÁLIA 

A Constituição italiana não nos dá qualquer definição de horário de trabalho nem coloca limites ao mesmo; o 

artigo 36.º, n.º 2, limita-se a remeter para a lei a fixação de um teto máximo de horas por dia, e o artigo 2107.º 

do Código Civil, por sua vez, remete para a lei especial e a contratação coletiva a determinação temporal da 

jornada laboral e do horário semanal. 

 

As Diretivas 93/104/CE e 2000/34/CE foram transpostas para o direito interno italiano por intermédio do 

Decreto Legislativo n.º 66/2003, de 8 de abril, aplicável à generalidade dos trabalhadores, do setor público e 

do setor privado. O artigo 3.º fixa o horário normal de trabalho em 40 horas semanais. Este diploma foi 

entretanto modificado em 2004 e 2008. O acesso à versão constante do portal “Normattiva” permite o acesso 

ao texto com as modificações introduzidas. 

 Tempo de trabalho – todo o período em que o trabalhador esteja no local de trabalho, à disposição do 

empregador e no exercício da sua atividade ou das suas funções. (artigo 1.º n.º 2, alínea a)). 

 Trabalho extraordinário – é o trabalho prestado para além do horário normal de trabalho, tal como é 

definido no artigo 3.º do diploma (DL 66/2003 [cf. artigo 1.º n.º 2, alínea c)]). 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?dateTexte=20110105&cidTexte=LEGITEXT000006072050&fastReqId=2093706967&fastPos=1&oldAction=rechCodeArticle
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902440&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902449&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902473&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902472&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902581&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902581&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902578&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=B0DE6B227C87DDF71B463D80ECC72BBC.tpdjo17v_1?idArticle=LEGIARTI000006902579&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20110105
http://www.senato.it/istituzione/29375/131289/131314/131316/articolo.htm
http://www.testolegge.com/codice-civile/articolo-2107
http://www.testolegge.com/codice-civile/articolo-2107
http://www.auge.it/pdf2005/pdf%202005b/orario%20lavoro%202004.pdf
http://www.normattiva.it/dispatcher?service=213&fromurn=yes&datagu=2003-04-14&annoatto=2003&numeroatto=66&task=ricercaatti&elementiperpagina=50&redaz=003G0091&newsearch=1&classeprv=1&paginadamostrare=1&tmstp=1294933690698
http://www.normattiva.it/dispatcher?task=testoArticolo&datagu=2003-04-14&paginadamostrare=1&subarticolo=1&redaz=003G0091&progressivoarticolo=0&service=212&elementiperpagina=100&numeroarticolo=1&versionearticolo=2&tmstp=1295007283794&direttamentedettaglioat
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 Períodos de pausa – todo o período que não entre no horário de trabalho. Sempre que o horário de 

trabalho exceda o limite de seis horas, o trabalhador deve gozar de um intervalo para pausa, cujas 

modalidades e duração são estabelecidas pelos contratos coletivos de trabalho, destinado a recuperar 

as energias psicofísicas e a eventual assunção de alimentos inclusive com o objetivo de atenuar o 

trabalho monótono e repetitivo (artigo 1.º n.º 2, alínea b) e artigo 8.º). 

 Tempo máximo do horário de trabalho – o contrato coletivo de trabalho estabelece a duração 

máxima semanal do horário de trabalho (não superior a 48 horas por cada período de sete dias de 

trabalho) (artigo 4.º). 

 Horário normal de trabalho – O horário normal de trabalho é fixado em 40 horas semanais (artigo 

3.º). 

 

REINO UNIDO
22

 

De acordo com o ponto 9.1. do Civil Service Management Code (Código de Gestão da Função Pública), os 

departamentos e agências têm a autoridade de determinar os termos e as condições relacionadas com o 

horário de trabalho dos funcionários ao seu serviço. Os funcionários do Senior Civil Service estão sujeitos a 

um limite mínimo semanal de 41 horas em Londres e de 42 horas no restante território, incluindo uma hora de 

almoço por dia. 

 

A Lei sobre o Horário de Trabalho (Working Time Regulations) transpôs para o direito britânico a Diretiva 

93/104/CE. O seu âmbito pessoal de aplicação foi alargado em 2003, 2004 e 2009 para abranger os 

trabalhadores não móveis dos sectores dos transportes rodoviário, marítimo, fluvial e ferroviário, todos os 

trabalhadores do sector da aviação não abrangidos por legislação própria e ainda os médicos internos. 

O artigo 4.º da Lei define um máximo de 48 horas de trabalho por cada sete dias. A média semanal de horas 

de trabalho é calculada tendo por referência o cômputo feito ao longo de 17 semanas. É assim possível 

trabalhar-se mais do que 48 horas numa semana, desde que esse valor de horas não prejudique a média 

calculada das 17 semanas. 

A Lei confere ainda às partes a faculdade de concluírem cláusulas de “opting out”, segundo as quais 

trabalhador e empregador acordam voluntariamente e por escrito trabalhar para além deste limite de 48 horas 

semanais. Este acordo não pode ser celebrado com todos os trabalhadores de uma determinada unidade e é 

cancelável a qualquer momento (com uma antecedência mínima de sete dias), cf. artigo 5.º. 

O Governo disponibiliza uma síntese desta informação na página Contracts of employment and working hours. 

O Office for National Statistcs disponibiliza ainda o seguinte estudo comparativo: Estimating Differences in 

Public and Private Sector Pay, 2012 

 

 

                                                           
22

 O âmbito territorial de aplicação circunscreve-se à Grã-Bretanha, excluindo assim a Irlanda do Norte. 

http://www.civilservice.gov.uk/about/resources/civil-service-management-code
http://www.legislation.gov.uk/uksi/1998/1833/contents/made
https://www.gov.uk/browse/employing-people/contracts
http://www.ons.gov.uk/ons/index.html
http://www.ons.gov.uk/ons/dcp171776_261716.pdf
http://www.ons.gov.uk/ons/dcp171776_261716.pdf
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Organizações internacionais 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) disponibiliza os seguintes documentos: 

 EuroZone job crisis : trends and policy responses, de 2012; 

 The effects of working time on productivity and firm performance: a research synthesis paper, de 2012; 

 Working Time Around the World: Trends in working hours, laws and policies in a global comparative 

perspective, 2007. 

 

IV. Iniciativas Legislativas e Petições pendentes sobre a mesma matéria 

 Iniciativas Legislativas 

Consultada a base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC), verificou-se que se 

encontram pendentes as seguintes iniciativas legislativas conexas com esta matéria: 

o Proposta de Lei n.º 184/XII - Aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas: foi admitida em 

01/11/2013 e, por despacho de S. Exa. a Presidente da Assembleia da República, baixou, na 

generalidade, à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª). Foi discutida e 

aprovada, na generalidade, nas sessões plenárias de 12/12/2013 e 13/12/1013, respetivamente, tendo 

baixado, na especialidade, à 5.ª Comissão; 

o Proposta de Lei n.º 180/XII/3.ª- Estabelece a duração do período normal de trabalho dos trabalhadores 

em funções públicas na Região Autónoma dos Açores: foi admitida em 18/10/2013 e, por despacho de 

S. Exa. a Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública. Tendo sido requerida a adoção de processo de 

urgência pela proponente, a 5.ª Comissão pronunciou-se pela não declaração da urgência e o 

respetivo parecer foi aprovado na sessão plenária de 01/11/2013. 

 

 Petições 

Consultada a base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC), verificou-se que sobre 

esta matéria se encontram pendentes para apreciação pelo Plenário, após apreciação na 5.ª Comissão, onde 

o relatório final foi aprovado em 05/02/2013, as seguintes petições apensas num único processo por conexão 

de objeto: 

 Petição n.º 238/XII/2.ª - Não ao aumento do horário de trabalho: é subscrita por 11866 peticionantes, 

sendo o primeiro subscritor a Frente Comum de Sindicatos da Administração Pública; 

http://www.ilo.org/global/lang--en/index.htm
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/documents/publication/wcms_184965.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---travail/documents/publication/wcms_187307.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@dcomm/@publ/documents/publication/wcms_104895.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@dcomm/@publ/documents/publication/wcms_104895.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38034
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37997
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37997
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764e554e50526b46514c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a595738764e32466c4d6d4a6a4e5749744f57
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12406
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 Petição n.º 296/XII/3.ª - Contra o empobrecimento, pelos direitos, não às 40 horas: é subscrita por 

22880 peticionantes, sendo os primeiros subscritores o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 

Administração Local e Regional e o Sindicato dos Trabalhadores do Município de Lisboa. 

 

V. Consultas obrigatórias e/ou facultativas 

 

 Consultas obrigatórias 

Trata-se de legislação do trabalho, pelo que há lugar à consulta obrigatória das associações sindicais [artigo 

56.º, n.º 2, alínea a) da CRP] e patronais e à promoção da apreciação pública nos termos dos artigos 469.º e 

seguintes do Código do Trabalho, que decorreu (pelo período de 30 dias) de 12 de fevereiro a 13 de março. 

A Senhora Presidente da Assembleia da República não solicitou a consulta dos órgãos de Governo próprio 

das Regiões Autónomas, a qual não se afigura obrigatória no caso vertente. 

 Consultas facultativas 

Caso a Comissão assim o entenda, e em sede de apreciação na especialidade, poderá ser suscitada a 

audição dos parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social. 

 Contributos de entidades que se pronunciaram 

Durante a apreciação pública, foram remetidos 8 contributos, genericamente favoráveis à aprovação do 

Projeto de lei, que podem ser consultados neste link, a seguir discriminados: CGTP-IN; FENPROF; Frente 

Comum dos Sindicatos da Administração Pública; Sindicato dos Professores da Região Centro; Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins; 

Sindicato dos Trabalhadores do Município de Lisboa (STML); Comissão Instaladora da Organização das 

Comissões de Trabalhadores da Administração Pública (CIOCTAP); e Comissão de Trabalhadores da Câmara 

Municipal de Oeiras. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face dos elementos disponíveis, designadamente do articulado e da exposição de motivos da presente 

iniciativa legislativa, não é possível avaliar as consequências da aprovação e eventuais encargos decorrentes 

da sua consequente aplicação. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12419
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/10CSST/Paginas/IniciativasemApreciacaoPublica.aspx?t=5132397564484a70596e563062334d675a5735326157466b62334d7655484a76616d563062334d675a475567544756704c31424b544341314d444d7457456c4a4c5450437169416f516b5570&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355784652793944543030764d54424455314e554c30467963585670646d39446232317063334e686279394a626d6c6a6157463061585a6863304677636d566a6157466a5957395164574a7361574e684c304e76626e527961574a316447397a49475675646d6c685a47397a4c3142796232706c6447397a4947526c4945786c61533951536b77674e54417a4c56684a5353307a77716f674b454a464b513d3d
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